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CRIANÇAS EM PUBLICIDADE PARA ADULTOS 

 

Desde a reforma de 2006, o Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária 

passou a recomendar que crianças e adolescentes não figurem em campanhas 

promovendo produtos e serviços incompatíveis com a sua condição. A norma cita 

explicitamente armas de fogo, bebidas alcoólicas, cigarros, fogos de artifício e loterias, 

mas a experiência do Conselho de Ética acabou estendendo a recomendação também a 

outros segmentos anunciante, sempre com o propósito de proteger os menores de idade. 

Da mesma forma, o Código não mais aceita a vocalização de apelo direto de consumo 

por crianças e adolescentes em qualquer segmento de produto e serviço e o uso de 

elementos do universo infantil em, por exemplo, propaganda de bebidas alcoólicas, 

entre outras restrições.  

O entendimento que prevalece é o de que não se deve, por qualquer meio, atrair a 

atenção dos menores de idade para promoções que visem o público adulto. Esta 

preocupação gerou, por jurisprudência, decisões que limitam ou mesmo impedem a 

participação de crianças e adolescentes em comerciais de redes de varejo, em que sejam 

anunciadas, mesmo marginalmente, bebidas alcoólicas. A norma assumiu, assim, 

aspectos draconianos mas justificados pela proteção ao target. 

 

USO DE ELEMENTOS DO UNIVERSO INFANTIL 

 

"BiriNight" 
 

Representação n° 240/06  

Julgada em dezembro de 2006 

Autora: Diageo Brasil 

Anunciante: Indústria e Comércio de Bebidas Imperial 

Relator: Carlos Chiesa 

Segunda Câmara 

Decisão: Alteração, agravada por advertência 

Fundamento: Artigos 3°, 6° e 50 letras "a" e "b" do Código e seus Anexos "A", item 2 

letra "c" e "T" itens 2 caput e letra "c", 4 e 6.  

 

A Diageo questiona campanha publicitária da bebida ice Birinight, da Indústria e 

Comércio de Bebidas Imperial, apontando que a empresa faz uso de peça de mídia 

exterior que desrespeita as estipulações do Código, além de ter como principal apelo em 

suas campanhas um gato humanizado, recurso gráfico que remete ao universo infantil. 

A denúncia incluiu peças de campanha relativa à "Birinight Fest", evento promovido em 

Salvador, em que não constava a cláusula de advertência, assim como o site do produto, 

que também mostra a imagem do gato humanizado. 

Segundo a defesa, a mídia exterior mencionada pela denúncia faz parte de um evento 

independente realizado por promotores da cidade de Salvador e não induz ao consumo, 

apenas divulga o evento. Além disso, afirmou que a empresa não é a responsável pela 

peça. Em relação ao site, reconheceu e tomou providências quanto a falta da cláusula de 

advertência, mas não viu qualquer irregularidade no uso da imagem gráfica do gato. 

O relator condenou a falta da cláusula de advertência no site e na peça de mídia exterior. 

Lembrou, ainda, que o recurso gráfico de animais humanizados é uma linguagem 

originalmente destinada a crianças e adolescentes, sendo naturalmente catalisadora deste 

público-alvo. No entanto, considerou que a figura do gato tal como está na logomarca é 

estilizada mas não infantilizada, e, desde que se mantenha dentro dos limites da 
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logomarca, seu uso não apresenta riscos de se tornar atraente ao público infantil. Porém, 

ressaltou que utilizar o recurso fora da logomarca seria arriscado e não recomendável. 

Seu voto pela alteração da peça, agravada pela advertência ao anunciante, foi aceito 

unanimemente. 

 

―Skol — Fantasiados‖  
 

Representação nº 16/07, em recurso ordinário  

Julgada em março e maio de 2007 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: Ambev e F/Nazca  

Relatores: Carlos Eduardo Toro e Ricardo Rezende 

Câmara Especial de Recursos 

Decisão: Alteração  

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º e 50, letra “b” do Código e seu Anexo “P”  

 

O Conar ofereceu representação contra comercial para TV da Skol por a peça utilizar 

fantasias de animais, lembrando que o Código reprova o uso de figuras de bichos em 

anúncios de bebidas alcoólicas por estes chamarem a atenção de crianças, público ao 

qual o produto anunciado não se destina. Houve liminar suspendendo a veiculação da 

peça. 

A defesa observou que o anúncio não faz nenhuma referência ao mundo infantil, não 

produz ruídos de animais e nem os coloca em situações que possam, mesmo 

remotamente, remeter a crianças, tratando-se apenas da paródia de uma brincadeira de 

jovens. 

O relator apontou que não é recomendável que a indústria de bebidas alcoólicas 

aproxime-se, mesmo em uma paródia adulta, do mundo infantil. Por isso, recomendou a 

alteração do comercial, aceita por unanimidade. A Ambev recorreu da decisão mas a viu 

confirmada, por unanimidade, pela Câmara Especial de Recursos. 

 

"Birinight 6.0" 
 

Representação nº 295/06  

Julgada em março de 2007 

Autora: Diageo Brasil 

Anunciante: Indústria e Comércio de Bebida Imperial 

Relator: Paulo Chueiri 

Segunda Câmara 

Decisão: Alteração agravada por advertência 

Fundamento: Artigos 3º, 6º 50 letras "a" e "b" do Código e seu Anexo "T", itens 1, 2 e 3 

letras "b" e "c" 

 

A Diageo protesta contra site da bebida Birinight, da Imperial, alegando uma série de 

irregularidades — a começar pelo endereço eletrônico, "bebabirinight.com.br", que 

consistiria em apelo ao consumo. Aponta que o gato estilizado usado para representar a 

marca aparece em todo site, quando o Conar recomendou em representação anterior que 

a imagem não fosse usada fora da logomarca da bebida. Acrescenta que os modelos 

apresentados no site aparentam ter menos de 25 anos e que, apesar de restringir a 

entrada no endereço a maiores de 18 anos, ao se declarar menor de idade o internauta é 

conduzido à página institucional da empresa, no qual não apenas é anunciado com 
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destaque o produto Birinight como também várias outras bebidas. Por fim, questiona a 

associação da mensagem do anúncio ao teor alcoólico da bebida, exibida no slogan "vai 

ser com certeza um novo combustível para a balada". 

A denunciante concordou em mudar o link de direcionamento para os consumidores 

menores de 18 anos, indicando o site de pesquisa Google no lugar da sua página 

institucional, mas não tomou providências quanto aos outros pontos. 

Em seu parecer, o relator deu razão às queixas, recomendando as seguintes alterações 

no site: suprimir a palavra "beba" do endereço, assim como a utilização do gato fora da 

logomarca; incluir cláusula de advertência; exibir modelos que aparentam claramente 

ter mais de 25 anos. Seu voto foi aceito por unanimidade.  

 

"Misteriosa mistura de Skol com limão" 
 

Representação n° 56/07, em recurso ordinário  

Julgada em julho de 2007 

Autor: Primo Schincariol 

Anunciante: Ambev 

Relatores: José Francisco Queiroz e Ricardo Wagner de Oliveira 

Câmara Especial de Recursos 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra "a" do Rice 

 

A Schincariol apontou que comercial de TV da Skol Lemon, da Ambev, utiliza 

elementos pertencentes ao universo infantil, como figuras em forma de desenho, 

ilustrações e música, despertando a atenção de crianças e adolescentes para uma bebida 

alcoólica. A aproximação do universo infantil também estaria presente na linguagem da 

peça, com expressões como "amarguinha" e "docinha". 

A Ambev esclareceu que os elementos usados no filme foram extraídos de pesquisas 

feitas junto aos consumidores, que interpretaram de maneira positiva ou negativa o 

sabor do produto. Daí o clima de mistério contido na peça e os elementos empregados 

para prender a atenção do público. Afirmou, ainda, que o argumento de que o uso de 

palavras no diminutivo pertenceria ao universo infantil é infundado e que tais palavras 

se justificam na peça porque remetem às características sutis do produto, que não tem 

gosto forte. 

Os membros do Conselho de Ética acataram as razões da defesa e, seguindo a 

recomendação do relator, acordaram por unanimidade pelo arquivamento da 

representação.  

Houve recurso contra a decisão mas, por unanimidade, os membros do Conselho de 

Ética acordaram por mantê-la. 

 

"Bic Mangá" 
 

Representação nº 313/07  

Julgada em abril de 2008 

Autor: Conar, a partir de queixa de consumidor 

Anunciante: Bic Brasil 

Relatora: Marisa D'Alessandri 

Sexta Câmara 

Decisão: Sustação, agravada por advertência ao anunciante 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letras "a" e "c" do Código 
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Consumidora de Goiânia questiona anúncio de internet da Bic Brasil que, por meio do 

site www.bicmanga.com.br, promove o isqueiro Bic com a exibição de desenhos e 

jogos em formato mangá (estilo de desenhos japoneses) e o sorteio de prêmios, que 

podem chamar a atenção de crianças, embora o produto seja destinado apenas a adultos. 

O anunciante argumenta que a distribuição de prêmios com o tema mangá não está 

condicionada à aquisição do isqueiro ou de outros produtos, que é vedada na promoção 

a participação de menores de 18 anos e que as histórias tipo mangá são direcionadas a 

todas as faixas etárias, inclusive adultos.  

Levando em conta que o produto anunciado — o isqueiro — é voltado para o público 

adulto, que qualquer promoção tem o objetivo de difundir a marca e o produto da 

empresa e que, embora sejam destinados a todas as faixas etárias, mangás são mais 

populares entre crianças e adolescentes, a relatora recomendou a sustação da peça, 

agravada por advertência ao anunciante. Seu voto foi aceito unanimemente.  

  

―Saia do óbvio, Xingu‖ 
 

Representação nº 139/08  

Julgada em agosto de 2008 

Autor: Conar, a partir de queixa do consumidor 

Anunciante e agência: Kaiser e Talent 

Relatora: conselheira Renata L. Garrido 

Quinta e Sexta Câmaras 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a” do Rice 

 

O Conar, mediante queixa de consumidora de São Paulo, propôs representação contra o 

comercial de TV da Kaiser, criado pela Talent para promover a marca Xingu. A queixa 

foi fundamentada no fato de o comercial mostrar imagens gráficas em preto-e-branco, 

que, na visão da consumidora, seriam assemelhadas a desenho animado, chamando a 

atenção de crianças e adolescentes. 

A solicitação de liminar foi negada pela relatora, que, ao analisar o assunto, recomendou 

o arquivamento da representação, voto aceito por unanimidade pelos membros do 

Conselho de Ética. 

Concordou-se, portanto, com as alegações da defesa, de que se trata de um comercial 

dirigido ao público adulto e que o emprego das imagens em preto-e-branco está em 

linha com a assinatura ―saia do óbvio‖. A decisão também foi baseada na constatação de 

que não existem apelos infantis no comercial, uma vez que não se mostram cores, 

personagens engraçados ou heroicos e nenhum outro elemento da comunicação infanto-

juvenil. 

 

―Mega aniversário Carrefour‖  

 

Representação nº 216/09  

Julgada em novembro de 2009 

Autor: Conar, a partir de queixa de consumidor 

Anunciante: Carrefour 

Relator: Conselheiro Fabiano Catran 

Sexta Câmara 

Decisão: Arquivamento 
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Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a” do Rice 

 

Consumidora de São Paulo questiona comercial veiculado em TV pelo Carrefour. O 

alvo da reclamação é o fato de a mensagem fazer oferta de cerveja e utilizar o 

personagem ―Precinho‖, que pode chamar a atenção do público infantil. 

Em sua defesa, o anunciante argumenta que não existe nenhuma semelhança do 

elemento empregado na mensagem com personagem infantil e que não se trata de 

comercial direcionado ao público infantil, e sim ao adulto, responsável pelas compras de 

supermercado. 

Para o relator, prosperam as alegações do anunciante, uma vez que não se pode concluir 

que o uso do elemento ―Precinho‖ tenha o propósito de atrair a atenção do público 

infantil. O voto pelo arquivamento da representação foi acatado por unanimidade pelos 

conselheiros da Sexta Câmara. 

―Merchandising Brahma tampinha‖ 

Representação nº 217/09, em recurso ordinário 

Julgada em março de 2010  

Autora: Primo Schincariol 

Anunciante: AmBev 

Relatores: conselheiros Ricardo Rezende e Raul Orfão Filho 

Segunda Câmara e Câmara Especial de Recursos 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, nº I, letra “a” do Rice 

Iniciada pela Schincariol, contra a AmBev, a representação tem como alvo a exibição de 

merchandising da Brahma durante as transmissões dos jogos de futebol, em que são 

apresentadas animação de garrafas e latas da marca batendo bola com uma tampinha. 

Para a Schincariol, a publicidade é inadequada, porque pode despertar a curiosidade de 

crianças e adolescentes. 

Concordando com a argumentação da defesa, em primeira instância, o relator votou pelo 

arquivamento da representação. Entendeu que os recursos gráficos e audiovisuais 

empregados não pertencem ao universo infanto-juvenil. 

A Schincariol recorreu, reiterando que a mensagem viola as regras mais restritivas do 

Código, porém não convenceu a Câmara Especial de Recursos, que confirmou o 

arquivamento da representação, por unanimidade, seguindo o voto do relator.  

―Vodka Absolut‖ 

 

Representação nº 102/10, em recurso ordinário  

Julgado em julho de 2011 

Autor: Conar, a partir de queixa de consumidor  

Anunciante: Pernod Ricard 

Relatores: Conselheiros Milena Seabra e André Porto Alegre  

Sexta Câmara e Câmara Especial de Recursos  

Decisão: Alteração  

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 21 e 50, letra “b" do Código  
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Anúncio para TV da Vodka Absolut mostra balões de festas juninas sendo soltos. A 

imagem atraiu reclamação de consumidor carioca, que lembrou ser ilegal tal prática, de 

acordo com a Lei nº 9605/98. Em sua defesa, a anunciante alegou que as imagens 

envolvendo os balões são apenas ―licença poética‖ para a formação de palavras. Não 

considera que o filme possa estimular a soltura de balões. 

 

A relatora de primeira instância propôs a alteração, de forma a eliminar do filme as 

cenas objeto da representação. ―O filme conta com uma criação ousada e diferente, mas 

não está em conformidade com o artigo 1º do Código e também com os artigos 21 e 

36‖, escreveu ela em seu voto. O artigo 1º diz que toda peça publicitária deve se 

conformar às leis vigentes; o artigo 21, que ―os anúncios não devem conter nada que 

possa induzir a atividades criminosas ou ilegais – ou que pareça favorecer, enaltecer ou 

estimular tais atividades‖, e o artigo 36, que serão combatidos os anúncios que direta ou 

indiretamente estimulem a poluição, a depredação da fauna e da flora e o desperdício de 

recursos naturais. 

 

Além disso, a relatora ponderou que o filme pode atrair a atenção de crianças e 

adolescentes, o que é vedado pelo Anexo A do Código Ético-publicitário. Seu voto foi 

aceito por unanimidade. Houve recurso por parte do anunciante, mas a decisão inicial 

foi confirmada por unanimidade pela câmara revisora, seguindo parecer do relator. 

  

―Nissan Frontier – Pôneis malditos‖ 

 

Representação nº 176/11 

Julgada em setembro de 2011 

Autor: Conar, mediante queixa de consumidor  

Anunciante e agência: Nissan e Lew´ Lara/TBWA 

Relator: Conselheiro Paulo de Tardo Nogueira 

Sétima Câmara  

Decisão: Arquivamento  

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a" do Rice 

 

Por unanimidade, o Conselho de Ética recomendou o arquivamento da representação 

aberta contra filme de TV da Nissan, motivada pela denúncia de quase 60 consumidores 

oriundos de 13 estados brasileiros e também do Distrito Federal. Eles consideraram 

indevida a associação entre o pônei, um ícone do universo infantil, apresentado na 

forma de um desenho animado, com a palavra ―maldito‖. 

O relator propôs o arquivamento, convencido que o filme não é ofensivo ou 

desrespeitador do Código. 

  

―Mc Lanche Feliz – Rio‖ 

 

Representação nº 085/11, em recurso ordinário   

Julgada em setembro de 2011 

Autor: Grupo de consumidores  

Anunciante e agência: McDonald´s e Taterka 

Relatores: Conselheiros Ênio Basílio Rodrigues e Carlos Chiesa 

Primeira e Terceira Câmaras e Câmara Especial de Recursos   
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Decisão: Arquivamento  

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a” do Rice 

 

Grupo de consumidores reunidos pelo Instituto Alana enviaram queixa ao Conar, 

considerando irregular anúncio do McDonald´s exibido em salas de cinema antes do 

início do filme de animação infantil Rio. Segundo a denúncia, a peça publicitária seria 

claramente dirigida a crianças e misturaria atores infantis, desenhos e signos próprios do 

universo infantil ao conteúdo do filme no intuito de vender lanches e brinquedos com 

caracterização dos personagens. 

Em sua defesa, anunciante e agência negam o desrespeito à norma ética. Informam ser 

McDonald´s uma das patrocinadoras do filme, tendo também licença para uso e 

comercialização dos seus personagens, e que o anúncio foi veiculado no intervalo que 

antecede sua exibição, claramente identificado como tal, não havendo possibilidade de 

confusão entre a mensagem publicitária e o filme.  

Em primeira instância, seguindo voto do conselheiro relator, deliberou-se por 

unanimidade pelo arquivamento da representação. A denunciante deu declarações à 

imprensa protestando contra a decisão. Ainda que não tenha trazido seus protestos ao 

Conar, a direção da entidade interpôs recurso ordinário, para que o caso fosse 

novamente examinado pelo Conselho de Ética. No entanto, a decisão inicial foi 

confirmada, mais uma vez por unanimidade, seguindo voto do relator. 

 

―Skol – Monstro do Pântano‖ 

 

Representação nº 024/11  

Julgado em setembro de 2011 

Autor: Conar, por iniciativa própria  

Anunciante e agência: Ambev e F/Nazca S&S 

Relatores: Conselheiros Olavo Ferreira e André Luiz Costa 

Primeira Câmara e Câmara Especial de Recursos  

Decisão: Alteração  

Fundamentos: Artigos 1º, 3º, 6º e 50, letra “b" do Código 

 

A direção do Conar questionou junto ao Conselho de Ética filme para TV da Skol em 

dois aspectos: o filme usaria tema próprio do universo infantojuvenil, mais 

precisamente em histórias em quadrinhos? E os atores que aparecem no filme aparentam 

ter 25 anos ou menos de idade? 

Em sua defesa, anunciante e agência negam a inspiração da peça publicitária em 

elementos do universo jovem. O monstro do pântano do filme, afirma a defesa, não foi 

inspirado em histórias em quadrinhos, havendo apenas uma coincidência de nomes. 

Foram enviadas cópias dos documentos dos atores, demonstrando que todos contavam 

mais de 25 anos de idade. Informa ainda a defesa que a programação de mídia da 

campanha contemplou veiculações apenas após as 21h. 

O relator de primeira instância recomendou a alteração do filme no que se refere à 

aparência de idade dos atores. Segundo o ponto de vista dele, os atores são percebidos 

como se tivessem acabado de sair da adolescência e se vestem como se tivessem em 

torno de 20 anos. Ele aceitou a ponderação da defesa quanto à temática adulta do 

personagem. Seu voto foi aceito por unanimidade. 

Houve recurso por parte da Ambev e sua agência, mas a decisão inicial foi confirmada 

novamente por unanimidade. ―A defesa não obteve sucesso ao tentar demonstrar que os 

atores parecem ter mais de 25 anos. É preciso que essa condição fique evidente na peça. 
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Se, como alega a defesa, essa avaliação da idade aparente é subjetiva, torna-se 

necessário então tomar todos os cuidados possíveis para eliminar a possibilidade de 

subjetivismos. Os seja, o cuidado ao escolher os atores precisa ser triplicado‖, escreveu 

o relator do recurso em seu voto. 

 

―Disney Spunch Cereser‖  

 

Representação nº 061/11  

Julgada em outubro de 2011 

Autor: Conar, mediante queixa de consumidoras  

Anunciante: Viti Vinícola Cereser 

Voto vencedor: Conselheiro André Porto Alegre 

Segunda e Quarta Câmaras  

Decisão: Arquivamento  

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a” do Rice 

 

Duas consumidoras paulistanas reclamaram contra publicidade em internet da bebida 

não alcoólica Disney Spunch, cujo rótulo é ilustrado com personagens de histórias 

infantis. Como é apresentada em embalagem e com rolha semelhantes à de espumantes 

alcoólicos, as consumidoras temem que o anúncio possa estimular o consumo de álcool 

por menores de idade. 

A Cereser enviou defesa ao Conar, negando o risco aludido pelas consumidoras e 

anexando pesquisa sobre a aceitação do produto por pais e mães, que receberam bem o 

produto. Lembra a defesa que há refrigerantes que são vendidos em embalagens 

idênticas às de cerveja e bebidas tipo ice. 

O Conselho de Ética, por maioria de votos, deliberou pelo arquivamento da 

representação, por não ver no anúncio desrespeito ao Código. 

 

VOCALIZAÇÃO DE APELO DE CONSUMO POR CRIANÇAS 

  

―Net Virtua com Mega Flash‖ 
 

Representação n° 203/06  

Julgada em outubro de 2006 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: Net e Talent  

Relatora: Renata Garrido 

Sexta Câmara 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, n° 1, letra “a” do Rice 

 

Anúncio de TV da Net no qual a criança repreende a mãe com a frase: ―Oh, mãe, não 

falei para você assinar Net Virtua com Mega Flash?‖ foi questionado pela possibilidade 

de criar constrangimento aos pais com o propósito de impingir o consumo, tendo em 

vista as novas considerações do Código voltadas para crianças e adolescentes. 

Para a defesa, a queixa não procede, pois o público-alvo do comercial são os adultos, 

não as crianças, e o filme discutido é continuação de outro da mesma campanha, em que 

o filho comenta com a mãe as vantagens do serviço da Net e o menino apenas expressa 

sua decepção, sem haver situação capaz de criar constrangimento. 
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A relatora concordou com a defesa, recomendando o arquivamento da representação, 

aceito por maioria de votos.  

 

―Pai de cara nova com Gilette na Pacheco‖ 
 

Representação n° 238/06  

Julgada em novembro de 2006 

Autor: Conar, a partir de queixa de consumidor 

Anunciante e agência: Drogaria Pacheco e Contemporânea 

Relatora: Marília Mattos da Rosa 

Terceira Câmara 

Decisão: Sustação 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 33, 37 e 50 letra “c” do Código  

 

Consumidor carioca alerta que anúncios de mídia exterior e de ponto de venda da 

Drogaria Pacheco se utilizam inadequadamente de crianças para divulgar produto que 

não é de uso da faixa etária infantil e deve ficar fora de seu alcance por representar risco 

de dano físico. A peça mostra crianças com o rosto coberto de creme de barbear 

posicionadas ao lado de produtos da Gilette, incluindo as lâminas. 

A agência solicitou o arquivamento da representação, uma vez que a campanha já havia 

sido suspensa por iniciativa da anunciante. Mas, mesmo reconhecendo a legitimidade da 

reclamação, ressalta que o anúncio não é dirigido a crianças e que as peças são 

caricaturais, valorizando a admiração dos filhos pelos pais. 

Para a relatora, é impossível negar a influência da campanha no público infantil e que a 

proximidade das lâminas e dos modelos é uma incoerência. Sua recomendação pela 

sustação das peças foi aceita por maioria de votos. 

 

―Ourocard Dia das Crianças‖ 

 

Representação n° 235/06, em recurso ordinário  

Julgada em novembro de 2006 e fevereiro em 2007 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: Banco do Brasil e Ogilvy BR 

Relatores: Fátima Pacheco Jordão e Ricardo Wagner 

Câmara Especial de Recursos 

Decisão: Sustação 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letra “c” do Código  

 

O Conar ofereceu representação contra comercial de TV do Banco do Brasil, 

destacando que a peça mostra uma criança descrevendo a promoção oferecida para 

compra com cartão de crédito, o que constitui apelo direto ao uso do serviço, além de 

impingir conduta ao responsável ao dizer "eu te amo" quando o pai adere à sugestão. 

Em ambos os casos, são práticas que infringem o Código. 

A defesa alega que o serviço oferecido no filme tem como público-alvo adultos, e não 

crianças, que não vão se sentir constrangidos pelo simples pedido, ainda que imperativo, 

de um filho solicitando a aquisição de um determinado produto. 

Em seu parecer, a relatora ponderou que, embora o produto promovido seja dirigido a 

adultos, o conteúdo da peça afeta diretamente o público infantil, uma vez que uma 

criança é porta-voz das vantagens do cartão de crédito. Além disso, a criança faz apelo 
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emocional para induzir a ação do pai, caracterizando constrangimento. Seu voto pela 

sustação do comercial foi aceito unanimemente. 

Houve recurso mas, em manifestação unânime, os membros da Câmara Especial de 

Recursos mantiveram a decisão de primeira instância.  

 

"Prezunic — É o que você quer" 
 

Representação nº 200/07  

Julgada em setembro de 2007 

Autor: Conar, a partir de queixa de consumidor 

Anunciante: Supermercado Prezunic 

Relator: Ricardo Cravo Albin 

Terceira Câmara 

Decisão: Sustação 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37, 50 letra "c" do Código e seu Anexo "P" 

 

Consumidor de Niterói contesta comercial de TV do Supermercado Prezunic 

protagonizado por uma criança em que ocorre oferta de cerveja. Ao apresentar a queixa, 

a direção do Conar também observa que a peça omite a cláusula de advertência ao 

consumo moderado e que ocorre apelo de consumo vocalizado por criança. E reforça 

que a criança aparece logo após a oferta de cerveja, sendo que anúncios de bebidas 

alcoólicas só podem ser protagonizados por pessoa que tenha e aparente ter mais de 25 

anos. 

A defesa assegura que não há apelo de consumo vocalizado por criança ou qualquer 

participação infantil na oferta de cerveja. Também alega que não apresentou a cláusula 

de advertência ao consumo moderado porque o comercial não versa sobre consumo de 

bebida alcoólica, mas sim sobre vários produtos em promoção. 

Em seu parecer, o relator analisou que ocorre na peça claro apelo de consumo 

vocalizado por criança, o que é agravado pelo fato de a personagem infantil aparecer 

antes e depois do anúncio de cerveja. Sobre a ausência da cláusula de advertência ao 

consumo moderado, considerou que o apropriado seria sua presença ao lado da imagem 

da cerveja. Tendo em vista essas irregularidades, recomendou a sustação da peça, aceita 

unanimemente. 

 

―Extra, o hipermercado da minha família‖ 
 

Representação nº 264/07, em recurso ordinário 

Julgada em novembro de 2007 e março de 2008 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: Extra e P.A. Publicidade 

Relatores: Conselheiros Rubens da Costa Santos e Ricardo Rezende 

Câmara Especial de Recursos 

Decisão: Alteração 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letra “b” do Código e seu Anexo “P” 

 

A direção do Conar pediu manifestação do Conselho de Ética sobre comercial de TV do 

Extra coprotagonizado por crianças de pouca idade em cena com oferta de cerveja. O 

Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária não aceita nenhuma associação 

entre menores de idade e bebidas alcoólicas. 

A defesa alega que a campanha e a própria natureza do hipermercado envolvem a 
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família brasileira, sendo ofertados vários produtos na peça, não apenas cerveja. Também 

informa que em outras peças e folhetos da campanha não há associação entre bebidas 

alcoólicas e menores. 

Em seu parecer, o relator apontou que as razões alegadas pelo anunciante não alteram a 

situação de que crianças coprotagonizam a oferta de cerveja. Assim, recomendou a 

alteração da peça, aceita por unanimidade.  

O anunciante recorreu de decisão mas o relator do recurso manteve o voto inicial, pela 

alteração, concordando com o argumento do relator de primeira instância. A 

manutenção da alteração foi acolhida por unanimidade. 

 

"Anador - Contra dores de cabeça, dores nas costas…" 

 

Representação nº 8/08  

Julgada em março de 2008 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: Boehringer Ingelheim e Leo Burnett  

Relator: Conselheiro Paulo Chueiri 

Segunda Câmara 

Decisão: Sustação 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37, 50, letra "c" do Código e seu Anexo "I" 

  

A direção do Conar pediu manifestação dos membros do Conselho de Ética sobre 

comercial de TV do medicamento Anador, da Boehringer, considerando que a peça 

apresenta grave irregularidade pelo fato de a locução ser feita por voz de criança, que 

descreve as indicações e encoraja o uso do remédio. A denúncia lembra que o Código 

de Ética determina que publicidade de produto farmacêutico não deve ser feita de modo 

a induzir seu uso por crianças e elas não devem figurar em anúncios de produtos 

incompatíveis com sua condição. Lembra também que é vedado o emprego de crianças 

e adolescentes para vocalizar apelo direto, recomendação ou sugestão de uso ou de 

consumo do produto anunciado. Houve concessão de liminar sustando a veiculação da 

peça. 

A defesa argumenta que o comercial não é dirigido a crianças e que não há indução de 

consumo por elas. Acrescenta que a peça busca deixar a marca da anunciante mais 

próxima do consumidor e informá-lo sobre o uso correto do analgésico. A criança foi 

escolhida para a locução e presença no vídeo com a intenção de caracterizar 

posicionamento emocional à mensagem, dirigindo-se aos pais. 

Em seu parecer, o relator apontou que o Código Ético-Publicitário é claro com relação 

ao uso de crianças na comunicação publicitária e recomendou a sustação definitiva da 

peça, aceita unanimemente. 

 

"Sustagen Kids" 

 

Representação nº 13/08  

Julgada em maio de 2008 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante: Bristol Meyers Squibb 

Relator: Ricardo Wagner 

Primeira Câmara 

Decisão: Sustação 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letra “c” do Código e seu Anexo “H” 
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Merchandising em novela do produto Sustagen Kids foi questionado pela direção do 

Conar por ser protagonizado por menores, divulgando produto destinado a menores, o 

que fere os preceitos do Código de Ética. 

A defesa argumenta que na cena não estão presentes personagens do universo infantil, 

apenas crianças ingerindo uma alimentação farta e saudável, e que a novela em que o 

merchandising foi feito não faz parte da programação infantil, sendo a mensagem 

destinada às mães telespectadoras. 

Para o relator, a violação ao Código está clara, o que justificou o pedido pela sustação 

da peça, aceito unanimemente pelos membros do Conselho de Ética. 

 

"Não faça da sua família um prato cheio para os pernilongos" e ―Raid Protecto. 

Eficácia que protege‖ 

 

Representações nº 16/08 e 18/08  

Julgada em maio de 2008 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciantes: Sul Química e Ceras Johnson 

Relatora: Claudia Wagner 

Sexta Câmara 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, n° 1, letra "a" do Rice 

 

Anúncios de revista do Mat Inset, da Sul Química, e de TV do Raid Protector, da Ceras 

Johnson, foram questionados por utilizarem crianças para anunciar os produtos, que não 

são de uso e nem devem ficar ao alcance de menores, conforme estabelecido em suas 

embalagens. 

A Sul Química defendeu que a situação retratada na sua peça — um bebê dormindo — 

objetiva exatamente alertar os adultos de como evitar a ação dos pernilongos nas 

crianças, e a imagem não é usada para influenciar outras crianças, mas sim chamar a 

atenção dos adultos. A mesma linha de argumento foi utilizada pela Ceras Johnson, 

afirmando que o produto é de uso destinado a toda a família, pois não traz nenhum 

efeito para pessoas, plantas ou animais, sendo recomendado para ambientes com 

criança. 

A relatora concordou com os argumentos das duas defesas, observando que ambas as 

peças são dirigidas a pais e mães no geral e que a participação das crianças limita-se a 

evidenciar que os produtos podem ser utilizados em ambientes em que elas estejam 

presentes, sem nenhum apelo a mais de consumo. Dessa forma, recomendou o 

arquivamento das duas representações, aceito unanimemente em ambos os casos. 

 

―Anúncio Lysoclin‖ 
 

Representação nº 26/08  

Julgada em julho de 2008 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Agência e Anunciante: Del Grappa e Nobel do Brasil 

Relator: conselheiro Marcelo Benez 

Primeira Câmara 

Decisão: Sustação 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 33, 37 e 50, letra “c” do Código 
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O comercial de TV do Lysoclin, criado pela Del Grappa, foi alvo de representação 

proposta pelo Conar, em virtude do emprego de criança de pouca idade para anunciar 

produto que não deve ficar ao alcance deles.  

Como agravante, foi considerado o fato de as cenas do bebê engatinhando serem 

entremeadas com a demonstração de limpeza do assoalho com o desinfetante. Além 

disso, em determinado momento, a criança aparece apanhando a chupeta do chão e 

colocando-a na boca, contrariando cuidados básicos exigidos para anúncios que 

envolvam menores. 

Em sua defesa, anunciante e agência alegaram que em nenhum momento do comercial a 

criança pega o produto, fica próxima dele ou mesmo insinua o seu uso, feito somente 

por adulto que, embora não apareça por inteiro no vídeo, é notado em sete segundos do 

filme. Nesse momento, a mão de uma mulher adulta derrama num balde o produto em 

questão. 

Por unanimidade, os membros do Conselho de Ética acolheram o voto do relator, pela 

sustação do comercial, entendendo que não foi adequada a utilização do bebê em tais 

circunstâncias, até porque não fica comprovado ou claro se o produto realmente 

desinfeta 100% dos germes e bactérias ou mesmo outros aspectos relacionados à 

assepsia do ambiente. 

 

―A minha Páscoa é Carrefour‖ 
 

Representação nº 82/08  

Julgada em julho de 2008 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: Carrefour e Almap/BBDO 

Relator: Pedro Renato Eckersdorff 

Segunda Câmara 

Decisão: alteração, agravada por advertência 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letras “a” e “b” do Código e seu Anexo “P” 

 

Anúncio em TV do supermercado Carrefour mostra ofertas de cervejas, entre outros 

produtos, sendo que no filme aparecem várias crianças, associação reprovada pelo 

Código Ético-publicitário. 

Anunciante e sua agência se defenderam, alegando que o filme em questão está 

claramente dividido em duas partes, as crianças aparecendo apenas em uma delas, 

bastante distinta do bloco de ofertas, onde aparecem as embalagens de cerveja. 

O relator, no entanto, não acolheu esses argumentos e propôs a alteração do filme, 

agravada por advertência ao Carrefour e à Almap/BBDO. Seu voto foi acolhido por 

unanimidade. 

 

―Pão de Açúcar – Lugar de gente feliz‖ 
 

Representação nº 086/08, em recurso extraordinário  

Julgada em fevereiro de 2009 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: Pão de Açúcar e P. A. Publicidade 

Relatores: conselheiros Claudio Pereira, Pedro Renato Eckersdorff (voto vencedor) e 

Claudia Wagner 

Primeira Câmara, Câmara Especial de Recursos e Plenário do Conselho de Ética  
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Decisão: Alteração e advertência 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letras “a” e “b” do Código e seu Anexo “P” 

 

Pão de Açúcar e sua agência, P. A. Publicidade, recorreram da decisão de segunda 

instância, que havia determinado, por maioria de votos, alteração do comercial de TV 

do supermercado, no qual aparece a imagem de uma criança de pouca idade e, em outra 

cena, a oferta de cerveja. A decisão foi agravada pela recomendação de advertência ao 

anunciante e sua agência. Em primeira instância, diante da afirmativa do Pão de Açúcar, 

de que havia providenciado a sustação da mensagem e decidira alterar e adequar os 

demais filmes da campanha, o Conselho de Ética decidiu pelo arquivamento da 

representação.  

A direção do Conar recorreu, entendendo que tal decisão constituiria grave precedente, 

uma vez que outros anúncios poderiam ser veiculados na mesma linha, o que configura 

desrespeito ao Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária. 

Os membros da Câmara Especial de Recursos reformam a decisão de primeira instância, 

determinando a alteração do anúncio, por unanimidade, e advertência ao anunciante, por 

maioria de votos, medidas confirmadas no julgamento do recurso extraordinário pelo 

Plenário do Conselho de Ética do Conar. 

  

―Eu quero games foto MP3!!! Seu filho quer celular da C&A‖ 
 

Representação nº 354/08, em recurso ordinário  

Julgada em março de 2009 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciantes: C&A e Claro 

Relatores: conselheiros Cláudia Wagner e Ricardo Rezende (voto vencedor) 

Sexta Câmara e Câmara Especial de Recursos 

Decisão: Alteração 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letra “b” do Código e em seu Anexo “H” 

 

A representação, oferecida pelo Conar, objetiva o anúncio veiculado em jornal sob a 

responsabilidade da C&A e da Claro, por ocasião das comemorações do Dia das 

Crianças. Segundo a denúncia, as frases ―Eu quero games foto MP3!!!‖ e ―Seu filho 

quer um celular da C&A‖ configuram infração ao Código, que determina que os 

anunciantes devem se abster de empregar crianças e adolescentes como modelos para 

vocalizar apelo direto, recomendação ou sugestão de uso ou de consumo. 

Anteriormente fora concedida liminar de sustação do anúncio e, na análise da 

representação, a relatora confirmou a decisão e concluiu que houve descaso, desrespeito 

e descumprimento do Código, justificando a pena de advertência aos anunciantes. O 

voto foi aceito por maioria. 

Inconformada, a C&A apresentou recurso ordinário objetivando alterar a decisão de 

primeira instância, especificamente com relação à pena de advertência. Alega que a 

empresa nunca foi alvo de tamanha repreensão desmedida e que o anúncio em questão 

faz parte de uma campanha do Dia das Crianças, na qual a C&A tinha como objetivo 

transmitir aos pais a ideia de que os objetos de desejo de uma criança estariam contidos 

em um único produto, um aparelho celular da operadora Claro, comercializado na C&A. 

A denunciada esclarece ainda que, voluntariamente, tão logo tomou conhecimento da 

representação, interrompeu a veiculação do anúncio, mesmo considerando que as 

mensagens não apresentavam violação às normas. A mesma linha de argumentação é 
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seguida pela Claro, que observa o fato de o anúncio ter sido veiculado em jornal, meio 

voltado exclusivamente ao público adulto. 

Os membros reunidos na Câmara Especial de Recursos acordaram, por maioria de 

votos, em reformar a decisão de primeira instância, acatando o voto vencedor pela 

alteração do anúncio, isentando os responsáveis da advertência. 

  

―Brinquedo é no Magazine Luiza‖ 

 

Representação nº 249/09 

Julgada em novembro de 2009 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante: Magazine Luiza 

Relator: Conselheiro Ricardo Amaral da Silveira 

Sétima Câmara 

Decisão: Alteração 

Fundamento: Artigos 1º, 3º, 6º, 37 e 50, letra “b” do Código 

 

Veiculado em TV sob a responsabilidade do Magazine Luiza, o comercial foi 

considerado inadequado por utilizar modelos infantis que vocalizam apelo imperativo 

de visita à loja, por meio da expressão ―Vem, vem ser feliz‖. O anunciante alegou que a 

referida frase é a assinatura da loja e que o alvo do comercial não é o público infantil. 

O relator concorda que não há nada de errado com o slogan, mas reitera em seu parecer 

que o problema na publicidade em questão é a participação de crianças com clara e 

evidente menção imperativa. 

Os conselheiros reunidos na Sétima Câmara acordaram, por unanimidade, em acolher o 

voto do relator pela alteração do comercial. 

―Claro - O meu também‖ 

Representação nº 336/09 

Julgada em março de 2010 

Autor: Grupo de consumidores (Pro Teste) 

Anunciante e agência: Claro e AlmapBBDO 

Relatora: conselheira Fabíola Menezes 

Primeira Câmara 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a” do Rice 

Conforme denúncia apresentada ao Conar pela Pro Teste, entidade associativa de 

consumidores, o anúncio, veiculado em TV pela Claro, apresenta mensagem abusiva da 

operadora, que utiliza crianças para divulgar seus novos modelos de aparelhos celulares. 

É enfatizado que os produtos anunciados têm como público-alvo adultos e que o uso das 

crianças para promovê-los pode despertar o interesse delas. 

Para a Claro, não há razão para se criticar a presença de crianças em anúncio de produto 

destinado a adultos, principalmente porque, neste caso, não se trata de algo nocivo a 

elas. 
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O relator votou pelo arquivamento da representação. Em seu parecer – acatado por 

unanimidade –, observa que não há, no seu entender, apelo imperativo ao consumo na 

publicidade.  

―Sundown Kids. Ultraproteção para a pele sensível das crianças‖ 

Representação nº 017/10 

Julgada em março de 2010 

Autor: Grupo de consumidores  

Anunciante: Johnson & Johnson 

Relator: conselheiro Arthur Amorim 

Primeira Câmara 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a” do Rice 

A representação, que tem como alvo o comercial de Sundown Kids veiculado em TV, 

foi iniciada a partir de denúncia apresentada pelo Instituto Alana. A reclamação da 

entidade refere-se ao fato de o comercial ser protagonizado por diversas crianças e, em 

determinado momento, apresentar um garoto falando direto para a câmera, verbalizando 

sua experiência de uso do protetor solar. A denúncia ainda solicita que a Johnson & 

Johnson comprove a alegação de que Sundown Kids protege a pele por seis horas até 

dentro d´água. 

Segundo a defesa, o comercial não é dirigido diretamente ao público infantil, porém, 

como se trata de um produto voltado a este target, não há irregularidade em mostrá-lo 

em alguma atividade pertinente, no caso, brincando na praia. Com relação à promessa 

de proteção por seis horas, a empresa apresentou testes que comprovariam a veracidade 

da informação. 

O relator concordou com os argumentos da defesa quando diz que a mensagem não é 

dirigida às crianças e sim aos pais. Observa, em seu parecer, que este tipo de produto 

não atrai a atenção das crianças e que, portanto, há de se destacar o aspecto favorável do 

comercial que pode facilitar a aceitação por parte das crianças para o uso do protetor 

solar. Seu voto pelo arquivamento foi acolhido por unanimidade.  

 

CREDULIDADE INFANTIL 

 

‖Barbie Fashionistas Luzes‖ 
 
Representação nº 310/11  

Julgada em maio de 2012 

Autor: Conar por iniciativa própria  

Anunciante: Mattel do Brasil  

Voto vencedor: Conselheiro Ênio Basílio Rodrigues 

Primeira Câmara 

Decisão: Arquivamento  

Fundamento: Artigo 27, nº 1, letra “a” do Rice 
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O Conar argui filme para a TV das bonecas Barbie, considerando que a forma pela qual 

são mostradas pode sugerir a crianças que elas têm movimento próprio, o que não é 

verdade. 

Em sua defesa, a Mattel negou tal interpretação. Mãos são claramente visíveis no filme, 

mostrando que são elas que movimentam as bonecas. Este ponto de vista prevaleceu, 

por maioria de votos, no Conselho de Ética, que terminou com recomendação de 

arquivamento da representação. 

 

IDADE DE MODELOS 

 

―Skol — Carrinho‖ e ―Skol — Pelado‖ 
 

Representação n° 132/06, em recurso ordinário  

Julgada em setembro de 2006 

Autor: Conselho Superior do Conar, a partir de requerimento feito por representante 

do Ministério Público de Santa Catarina 

Anunciante e agência: Ambev e F/Nazca 

Relatores: André Porto Alegre e José Francisco Queiroz 

Câmara Especial de Recurso 

Decisão: Alteração 

Fundamento: Artigo 50, letra “b” do Código e seu Anexo “P”, item “2”, letra “a” 

 

A Ambev e sua agência recorreram contra decisão de primeira instância, que 

determinou a alteração de dois comerciais de TV da cerveja Skol por apresentar 

modelos que aparentam idade inferior a 25 anos, o que infringe o Código de Ética. No 

recurso, voltou-se a questionar se os comerciais discriminam e desrespeitam a Argentina 

e seus nacionais, questão que havia sido arquivada em primeira instância. 

A defesa alegou que os modelos não só aparentam como efetivamente têm mais de 25 

anos e que julgar a idade pela aparência é algo muito subjetivo. Sobre o aspecto da 

discriminação, reafirmou que a mensagem apenas usa a conhecida rivalidade entre as 

torcidas do Brasil e da Argentina pelo lado cômico. 

O relator manteve o parecer de primeira instância, concordando que não há 

discriminação nas peças, mas recomendou a alteração no que se refere à idade 

aparentada pelos modelos. Seu voto foi aceito por unanimidade.  

 

―Skol — Golfe‖ 
 

Representação nº 33/08  

Julgada em junho de 2008 

Autor: Conar, por iniciativa própria 

Anunciante e agência: AmBev e F/Nazca 

Relator: Claudio Pereira 

Primeira Câmara 

Decisão: Arquivamento 

Fundamento: Artigo 27, n° 1, letra "a" do Rice 

 

O Conar iniciou representação questionando presença de protagonista que aparenta ter 

menos de 25 anos em comercial de TV da Skol, contrariando as disposições do Código. 

A anunciante juntou documentos comprovando que todos os atores que aparecem no 

comercial tinham 25 anos ou mais na época da produção e veiculação da peça e 
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acrescentou que a percepção de idade pode variar, sendo um conceito subjetivo demais. 

O relator acolheu os argumentos da defesa e recomendou o arquivamento da peça, 

aceito por unanimidade de votos. 

 

 


